
Colapso em cadeia 
COM os níveis de saúde 

. apresentados pela popu-
lação brasileira mais neces-
sitada, qualquer melhoria 
dos serviços públicos de as-
sistência médico-hospitalar 
provoca aumento na pressão 
de demanda. Aumento ime-
diato e, freqüentemente, des-
proporcional com a oferta. 
Foi o que se constatou, faz 
cerca de 15 anos, quando o 
Inamps procurou apenas 
ampliar seus serviços, me-
diante convênios com a rede 
hospitalar privada, em todo 
o país. 

o FENÔMENO está a se re- 
petir, de maneira desor-

denada, na rede hospitalar 
do município do Rio, para 
frustração - do prefeito Mar-
cello Alencar. Houve melho-
ria no atendimento, em con-
seqüência da reativação de 
leitos no Hospital Miguel 
Couto e da aquisição de 
equipamentos para este e 
para o Salgado Filho. Mas 
tudo isso, e mais a própria 
capacidade para atendimen-
to de emergência no Hospi-
tal Souza Aguiar, poderá lo-
go soçobrar sob uma maré 
montante de remoções. 

PACIENTES que batem às 
portas da rede do 

Inamps ou a estadual são, 
sem critério algum, encami- 
nhados para os hospitais 
municipais, que se tornam o 

fim da peregrinação. E em 
sentido nada confortável: 
como recusa e remoção sig-
nificam atendimento adiado, 
o fim da peregrinação pode 
ser trágico. 

COMO saída para essa si- 
tuação crítica, o prefeito 

ameaça controlar as remo- 
ções — para proibi-las 
quando excederem a capaci- 
dade de atendimento da re- 
de municipal. Pode ser uma 
saída, mas é uma solução? 

EVIDENTEMENTE, não. Co- 
mo, entretanto, evitar o 

pior, que seria o colapso do 
atendimento de emergência, 
com seu efeito global, indis-
criminado? Não há, com 
efeito, de um ano para ou-
tro, aumento da capacidade 
instalada ou da disponibili-
dade de pessoal à altura de 
suportar crescimentos tão 
bruscos das remoções — de 
quase 40%, no Hospital 
Souza Aguiar, e de 23%, no 
Salgado Filho, por exemplo. 

A VERDADEIRA solução 
não está ao alcance de 

uma prefeitura, seja ela a 
própria Prefeitura do Rio de 
Janeiro. Até porque serviços 
públicos de saúde não se 
podem dar ao luxo, ou à ir- 
responsabilidade, de se so- 
breporem: ou se organizam 
em sistema, para funcionar 
como vasos comunicantes e 

equilibrar a pressão de de-
manda; ou fatalmente o co-
lapso se produzirá, numa 
reação em cadeia. 

o PROBLEMA do desequilí- 
brio entre as diferentes 

redes, em prejuízo de todas, 
prova como até hoje avan-
çou pouco — ou nada — o 
projeto de integração dos 
serviços de saúde no Estado 
do Rio. Se houvesse integra-
ção, o nível da disparidade 
não seria dramático, e have-
ria articulação e coordena-
ção entre todas as unida-
des. 

EM circunstâncias ideais, a 
demanda de emergência 

é adequadamente processa-
da, e o encaminhamento de 
pacientes é subordinado a 
esse processamento. Em ou-
tras palavras, falta-nos uma 
central de emergências, ao 
alcance de qualquer telefone 
e informatizada, para que 
doentes e acidentados rece-
bam o serviço mais pronto e 
melhor, no momento, em 
hospitais municipais, esta-
duais ou federais. Já são 
muitas as experiências bem-
sucedidas de integração e 
centralização, no setorpriva-
do e no próprio setor público 
— e nada explica a falta de 
progresso numa área crucial 
como a dos serviços públi-
cos de saúde. 


